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Enquadramento 

Na sequência da aprovação da Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024, foi instituído, através do 

Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro (doravante DL 109-E/2021), o Mecanismo Nacional 

Anticorrupção (MENAC) e o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC). 

Em cumprimento do referido diploma e alinhada com elevados padrões de ética e responsabilidade 

profissional, pautando-se pelos princípios da integridade, transparência, honestidade, lealdade, rigor 

e boa-fé, a Liftech, S.A. elaborou o presente Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas (doravante designado por “PPRCIC”).  

O RGPC é aplicável às pessoas coletivas com sede em Portugal que empreguem 50 ou mais 

trabalhadores e determina a adoção e implementação de um programa de cumprimento normativo, 

que deve incluir, pelo menos: (i) um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas, 

(ii) um código de ética e conduta, (iii) um programa de formação, (iv) um canal de denúncias e (v) a 

designação de um responsável pelo cumprimento normativo (RCN). 

Dessa forma, a Liftech compromete-se a promover uma cultura de conformidade e tolerância zero em 

relação a qualquer ato de corrupção ou infração conexa. A implementação deste PPRCIC reflete a 

determinação da empresa em operar com transparência e responsabilidade, garantindo que todos os 

colaboradores e partes interessadas estejam alinhados com os princípios éticos e normativos exigidos 

pelo quadro legal em vigor. 

Objetivos 

Este plano abrange toda a organização e atividade da Liftech, tendo como principais objetivos: 

• Identificar, analisar e classificar os riscos e as situações que possam expor a Liftech a atos de 

corrupção e infrações conexas, considerando o setor de atividade e a geografia onde opera; 

• Adotar medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de ocorrência 

e o impacto dos riscos e situações identificadas. 

• Obter mais confiança das partes interessadas. 
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Caraterização da LIFTECH, S.A. 

A Liftech nasce fruto da experiência de mais de cinco décadas nos sistemas de elevadores da EFACEC, 

tendo-se autonomizado em 2002. Inovamos e somos arrojados em busca de soluções de acessibilidade 

e mobilidade para todos os espaços públicos ou privados. 

Com um crescimento sólido e uma base de clientes em expansão, a Liftech demonstra excelentes 

números, consolidando sua posição como líder no setor de soluções de mobilidade em Portugal. 

A segurança, a inovação e estética perfeita em todos os contextos são vetores transversais aos nossos 

equipamentos que se enquadram numa vasta gama de elevadores, elevadores residenciais, 

plataformas elevatórias, monta-cargas, sistemas de transporte por cabo e sistemas de comando. 

Privilegiamos a engenharia, unida ao design e desenvolvimento, respondendo a cada desafio com 

profissionais qualificados, que transpiram brio e rigor em cada projeto que abraçam. 

Missão  

A LIFTECH tem por missão:  

• No mercado português, afirmar-se como a maior empresa na área de automação de 

elevadores e como empresa especialista em soluções de engenharia para o transporte de 

pessoas por cabo. 

• Na exportação, afirmar-se em mercados alvo em África, América do Sul e na Europa.  

Visão  

Melhorar a qualidade de vida das pessoas através de produtos de elevada segurança e inovação e com 

um maior conforto enquanto são ultrapassadas as barreiras arquitetónicas.  

Valores  

Na LIFTECH prezam-se os seguintes valores: 

• Contínuo esforço de melhoramento; 

• Contínuo desenvolvimento tecnológico; 

• Motivação dos colaboradores; 

• Satisfação dos clientes e fornecedores; 

• Boas práticas de segurança e de ambiente; 

• Cumprimento da legislação aplicável; 
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Estrutura Organização 

A estrutura organizacional da LIFTECH, S.A. encontra-se definida de forma a assegurar uma gestão 

eficiente das diferentes áreas de atividade da empresa, promovendo a coordenação entre os vários 

departamentos e garantindo a adequada supervisão das operações. 

A estrutura orgânica da LIFTECH, S.A. é atualmente a que consta no seguinte organograma: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responsável pelo Cumprimento Normativo (“RCN”) 

O Responsável pelo Cumprimento Normativo, é responsável por monitorizar e acompanhar o 

cumprimento deste PPR, bem como avaliar os riscos relacionados com corrupção e infrações conexas. 

A monitorização e acompanhamento de todos estes riscos será assegurada pela colaboradora Marta 

Cruz. 
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Metodologia de gestão e avaliação de risco 

A metodologia adotada pela LIFTECH, S.A. no âmbito da elaboração do seu Plano de Prevenção de 

Riscos (PPR), designadamente no que respeita à identificação, classificação e avaliação dos riscos de 

corrupção e infrações conexas, assenta num processo estruturado que compreende as seguintes fases: 

identificação dos riscos, avaliação dos riscos, definição e implementação de medidas preventivas e 

corretivas, bem como a respetiva monitorização e reporte. 

A gestão de riscos consiste num processo sistemático através do qual as organizações identificam, 

analisam e avaliam os riscos associados às suas atividades. Este processo permite compreender os 

potenciais impactos desses riscos e definir medidas adequadas para a sua prevenção ou mitigação. 

Neste contexto, a primeira fase do processo — a identificação dos riscos — resulta de uma análise 

detalhada das diversas áreas funcionais, atividades e processos desenvolvidos pela LIFTECH, S.A., bem 

como do respetivo enquadramento organizacional e operacional. 

Identificação de Risco e a sua Avaliação 

No processo de identificação das situações suscetíveis de potenciar riscos de corrupção e infrações 

conexas, a LIFTECH, S.A. procede à análise dos riscos numa perspetiva abstrata, tendo em 

consideração a sua gravidade e o respetivo potencial ou probabilidade de ocorrência, 

independentemente da sua efetiva materialização, uma vez que o objetivo principal do presente Plano 

é a sua prevenção 

A Liftech, S.A. definiu uma matriz de risco, onde há combinação da probabilidade de ocorrência que 

comportam o risco com a severidade do seu impacto previsto. Determinou-se a probabilidade (P) e o 

impacto de ocorrência (I), ambos numa escala de 1 a 3.  

A probabilidade de ocorrência, é a possibilidade de um evento ocorrer ou não ocorrer num dado 

período:  

• Elevada – Com forte possibilidade de ocorrência, o risco decorre de processos frequentes e 

correntes da organização.  

• Média – Com possibilidade de ocorrência, mas de modo esporádico.  

• Baixa – Sem possibilidade de ocorrência ou ocorrência em circunstâncias excecionais.  

O impacto pode ser entendido como a consequência expectável da ocorrência de um evento:  

• Elevada - Prejudica de forma grave a atividade e os interesses da empresa, económicos ou 

institucionais;  

• Média - Prejudica de forma moderada a atividade e os interesses da empresa, económicos ou 

institucionais.  
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• Baixa - Impacto baixo sobre a atividade e os interesses da empresa, económicos ou 

institucionais. 

A esquematização na escala de probabilidade e impacto é efetuada de acordo com a seguinte matriz 

de risco: 

Grau de Risco 
Probabilidade Ocorrência 

Elevada (3) Moderada (2) Fraca (1) 

Im
p

ac
to

 

P
re

vi
st

o
 Alto (3) 9 6 3 

Médio (2) 6 4 2 

Baixo (1) 3 2 1 

 

O nível de risco (NR) foi obtido através do produto entre a probabilidade e o impacto (NR = P x I):  

Nível Risco Descrição 

Elevado Entre 6 a 9 Implementar medidas, no imediato, para evitar o risco 

Médio Entre 3 a 5 Implementar medidas para prevenir o risco 

Abaixo Entre 1 a 2 Aceitar o risco 

  
 

Medidas Preventivas e Globais 
 
De forma geral, a prevenção dos riscos de corrupção e infrações conexas na LIFTECH, S.A. assenta na 

implementação de um conjunto de medidas organizacionais e formativas destinadas a reforçar a 

integridade, a transparência e o cumprimento das obrigações legais aplicáveis. 

Neste contexto, destacam-se as seguintes medidas preventivas e corretivas: 

• Existência de um Código de Conduta, onde se encontram definidos os princípios e regras de 

atuação que devem orientar o comportamento dos colaboradores, dirigentes e demais 

intervenientes no exercício das suas funções. 

• Existência de um sistema de avaliação de fornecedores; 

• Realização de ações de formação contínua, incluindo formação específica em matérias 

relacionadas com ética, integridade e prevenção da corrupção e infrações conexas. 

• Elaboração e divulgação de comunicações internas destinadas a sensibilizar os colaboradores 

para o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis 

• Revisão e melhoria contínua do procedimento de integração de novos colaboradores 

assegurando que todos os trabalhadores tomam conhecimento das regras internas de conduta 

e das políticas de prevenção da corrupção em vigor. 
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Matriz de Risco  
 
 

Área / Processo Risco Identificado Probabilidade Impacto P * I 
Nível de 

Risco 
Medidas de Prevenção / Controlo 

Plano de 
Ação 

Contratação de 
fornecedores / serviços 

Favorecimento de fornecedores por 
interesse pessoal ou conflito de 

interesses 
2 2 4 Médio 

 - Procedimento formal de compras; 
- Consulta a vários fornecedores; 

- Confirmação da prestação do serviço; 
 - Sistema de avaliação dos fornecedores 

- Procedimentos de controlos contabilísticos e 
análise da fatura do fornecedor, aprovação e 

pagamento, com validação de faturas junto dos 
responsáveis 

N/A 

Pagamento de serviços não 
prestados ou faturação fictícia 

1 3 3 Médio 

Aquisição de serviços que excedem 
as necessidades reais e/ou em 

condições fora do mercado 
2 2 4 Médio 

Recebimento de vantagens 
indevidas para favorecer 
determinado fornecedor 

2 2 4 Médio 

Subcontratação de 
terceiros 

Seleção de prestadores com base 
em interesses pessoais 

1 2 2 Baixo 

 - Manter registos detalhados de todo o processo 
obra;  

 - Valorização do planeamento e calendarização dos 
processos de obra; 

N/A 
Fornecimento de informação 

confidencial a terceiros (como dados 
e preços de produtos, manutenção) 

2 2 4 Médio 

Pagamentos indevidos para 
aprovação de serviços ou medições 

1 2 2 Baixo 
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Atividades operacionais 

Decisões Operacionais em favor de 
interesses conflituantes, contra ou 

em violação dos interesses da 
própria Empresa. 

1 3 3 Médio 

 - Registos detalhados de todo o processo obra; 
- Existência de fluxogramas com procedimentos 

detalhados; 
- Monitorização permanente da utilização de 

veículos e planos de manutenção.  
- Arquivo Documental de todos os processos; 

 - Supervisão técnica contínua; 
- Documentação sujeita a auditoria externa; 

 - Realização de ações de formação em matéria de 
corrupção para os colaboradores 

 - Procedimentos de gestão e controlo de stocks e 
inventários 

N/A 

Aprovação de trabalhos não 
executados em troca de benefícios 

1 3 3 Médio 

Fornecimento de informação 
confidencial a terceiros (como dados 
e preços de produtos, manutenção) 

2 2 4 Médio 

Aceitação de vantagens indevidas 
por técnicos durante execução de 

serviços 
2 2 4 Médio 

Utilização indevida dos recursos 
para proveito próprio  

2 2 4 Médio 

Manipulação ou falsificação de 
relatórios técnicos para beneficiar 

clientes ou fornecedores 
1 3 3 Médio 
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Gestão Qualidade, 
Ambiente e Segurança 

Deposição de resíduos em local não 
autorizado  

1 3 3 Médio 

 - Procedimentos de gestão e acompanhamento de 
incidentes; 

- Auditorias Internas e Externas; 
- Formação periódica dos colaboradores em 

segurança e ambiente 
 - Monitorização ambiental com registos 

obrigatórios nas plataformas  

- Cumprimento da legislação aplicável; 

N/A 

Omissão ou ocultação de situações de 
incumprimento das normas de 

segurança ou ambientais 
1 3 3 Médio 

Falsificação ou registo incompleto de 
relatórios de inspeção, segurança ou 

ambiente 
1 3 3 Médio 

Pagamentos ou vantagens para evitar 
sanções ambientais 

1 2 2 Baixo 

Gestão financeira 

Aproveitamento ilícito de informação 
confidencial/privilegiada 

1 3 3 Médio 
 - Controlos internos para analisar e verificar 

transações financeiras  
- Validação documental de despesas; 

 - Auditoria externa; 
 - Validação e Revisão de faturas e notas de entrega; 

 - Regras sobre pagamentos, faturação e 
contabilidade 

  
N/A 

Autorização de pagamentos indevidos 
ou fraudulentos 

1 3 3 Médio 

Manipulação de contas para ocultar 
irregularidades 

1 3 3 Médio 

Gestão Recursos 
humanos 

Manipulação da informação 
relacionada com o processamento 

salarial de colaboradores 
2 1 2 Baixo 

 - Validação documental de despesas; 
 - Auditoria externa; 

 - Revisão de faturas e notas de entrega; 
 - Validação da fatura pelo Responsável; 
 - Regras sobre pagamentos, faturação e 

contabilidade; 
 - Plano de formação, manual de funções 

N/A 
Inadequação do perfil técnico e 
comportamental no exercício de 

funções 
1 3 3 Médio 
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Gestão Recursos 
humanos 

Favorecimento ou desfavorecimento 
na promoção / revisão salarial 

1 2 2 Baixo 
- Validação documental de despesas; 

 - Auditoria externa; 
 - Revisão de faturas e notas de entrega; 
 - Validação da fatura pelo Responsável; 
 - Regras sobre pagamentos, faturação e 

contabilidade; 
 - Plano de formação, manual de funções 

Favorecimento ou desfavorecimento 
nos processos de recrutamento ou 

promoções indevidas 
1 2 2 Baixo 

Gestão documental  

Inadequada gestão do controlo de 
acesso à informação. 

2 2 4 Médio 
 - Controlo documental;  

 - Limitação de acessos a pastas de sistema; 
- Código de Conduta; 

N/A 
Manipulação ou ocultação de 

informação relevante 
1 3 3 Médio 

Gestão e tratamento 
de denúncias 

Retaliação contra denunciantes 1 3 3 Médio 
 - Canal de denúncia formal;  

- análise independente com registo obrigatório;  
- Documentação dos procedimentos relacionados 

com o canal de denúncias; 
- Existência de um responsável pela gestão do canal 

de denúncias;  

N/A 
Não registo ou ocultação de 

denúncias recebidas 
1 2 2 Baixo 

Gestão Comercial 

Utilização de informação privilegiada 
obtida de forma indevida sobre 
concorrentes ou procedimento 

2 2 4 Médio - Existência de fluxogramas com procedimentos 
detalhados; 

-Código de Conduta; 
- Registo de interações com clientes; 

- Procedimentos formais de pedido de cotação de 
propostas comerciais 

- Aprovação das propostas comerciais com contrato 
assinado entre ambas as partes; 

- Utilização de minutas contratuais padrão; 
- Acompanhamento e supervisão dos processos 

negociais pelo responsável hierárquico 
- Aprovação de descontos nas propostas pelos 

diretores; 

N/A 

Prática de suborno ou tráfico de 
influência para obter adjudicação 

2 2 4 Médio 

Oferta ou promessa de vantagens 
indevidas para obtenção de contratos 

1 2 2 Baixo 

Condições contratuais injustificadas 
concedidas a clientes em troca de 

benefícios pessoais 
2 2 4 Médio 
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Monitorização 

A monitorização do presente Plano é assegurada através da verificação regular da eficácia dos 

controlos implementados, incluindo a realização de revisões periódicas e a recolha de evidências 

documentais que comprovem a sua aplicação.  

Adicionalmente, e em conformidade com o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, a execução do Plano de Prevenção de Riscos está 

sujeita a mecanismos de acompanhamento específicos, designadamente: 

• A elaboração, durante o mês de outubro, de um relatório de avaliação intercalar relativo às 

situações classificadas com risco elevado ou máximo, com o objetivo de acompanhar a 

implementação das medidas de mitigação previstas; 

• A elaboração, no mês de abril do ano subsequente ao período em análise, de um relatório de 

avaliação anual da execução do Plano, o qual deverá incluir, entre outros elementos, a 

quantificação do grau de implementação das medidas preventivas e corretivas identificadas, 

bem como a indicação do prazo estimado para a sua plena concretização. 

 
 

Divulgação 

Tal como referido no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 dezembro 2021, art.º 6, a Liftech, S.A assegura 

a publicidade do PPR e dos restantes relatórios previstos aos seus trabalhadores através da intranet e 

na página oficial, no prazo de 10 dias contados desde a sua implementação e respetivas revisões ou 

elaboração.
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Anexos 

No Anexo I apresenta-se uma lista de infrações que se encontram previstas na legislação relativas a 

Ilícito-crime Norma 

Recebimento ou 
oferta indevidos de 
vantagem (artigo 
372.º do Código 
Penal) 

“2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 
ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas 
funções ou por causa delas, é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de 
multa até 360 dias.” 

Corrupção passiva 
(artigo 373.º do 
Código Penal) 

“1 - O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou 
ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 
patrimonial, ou a sua promessa, para a prática de um qualquer acto ou omissão 
contrários aos deveres do cargo, ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é 
punido com pena de prisão de um a oito anos. 2 - Se o ato ou omissão não forem 
contrários aos deveres do cargo e a vantagem não lhe for devida, o agente é punido com 
pena de prisão de um a cinco anos.” 

Corrupção ativa 
(artigo 374.º do 
Código Penal) 

“1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der 
ou prometer a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, 
vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º, é 
punido com pena de prisão de um a cinco anos. 2 - Se o fim for o indicado no n.º 2 do 
artigo 373.º, o agente é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa 
até 360 dias. 3 - A tentativa é punível.” 

Peculato (artigo 
375.º do Código 
Penal) 

“1 - O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra 
pessoa, de dinheiro ou qualquer coisa móvel ou imóvel ou animal, públicos ou 
particulares, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua posse ou lhe seja acessível em 
razão das suas funções, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais grave 
lhe não couber por força de outra disposição legal. 2 - Se os valores ou objetos referidos 
no número anterior forem de diminuto valor, nos termos da alínea c) do artigo 202.º, o 
agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa. 3 - Se o 
funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de qualquer forma, onerar valores ou 
objetos referidos no n.º 1, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 
multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.” 

Falsificação ou 
contrafação de 
documento (artigo 
256.º do Código 
Penal) 

“1 - Quem, com intenção de causar prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, de obter para si 
ou para outra pessoa benefício ilegítimo, ou de preparar, facilitar, executar ou encobrir 
outro crime: a) Fabricar ou elaborar documento falso, ou qualquer dos componentes 
destinados a corporizá-lo; b) Falsificar ou alterar documento ou qualquer dos 
componentes que o integram; c) Abusar da assinatura de outra pessoa para falsificar ou 
contrafazer documento; d) Fizer constar falsamente de documento ou de qualquer dos 
seus componentes facto juridicamente relevante; e) Usar documento a que se referem as 
alíneas anteriores; ou f) Por qualquer meio, facultar ou detiver documento falsificado ou 
contrafeito; é punido com pena de prisão até três anos ou com pena de multa. 2 - A 
tentativa é punível. 3 - Se os factos referidos no n.º 1 disserem respeito a documento 
autêntico ou com igual força, a testamento cerrado, a vale do correio, a letra de câmbio, 
a cheque ou a outro documento comercial transmissível por endosso, ou a qualquer 
outro título de crédito não compreendido no artigo 267.º, o agente é punido com pena 
de prisão de 6 meses a 5 anos ou com pena de multa de 60 a 600 dias. 4 - Se os factos 
referidos nos nº 1 e 3 forem praticados por funcionário, no exercício das suas funções, o 
agente é punido com pena de prisão de 1 a 5 anos.” 
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Falsificação 
praticada por 
funcionário (artigo 
257.º do Código 
Penal) 

“1 - O funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de facto delas 
decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, 
receber, para si, para o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou 
aproveitamento de erro da vítima, vantagem patrimonial que lhe não seja devida, ou seja 
superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, emolumento, multa ou coima, é 
punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias, se pena mais 
grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 2 - Se o facto for praticado por 
meio de violência ou ameaça com mal importante, o agente é punido com pena de prisão 
de 1 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.” 

Abuso de poder 
(artigo 382.º do 
Código Penal) 

“O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou 
violar deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, 
benefício ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa, é punido com pena de prisão até 3 
anos ou com pena de multa, se pena mais grave lhe não couber por força de outra 
disposição legal.” 

Denegação de 
justiça e 
prevaricação 
(artigo 369.º do 
Código Penal) 

“1 - O funcionário que, no âmbito de inquérito processual, processo jurisdicional, por 
contraordenação ou disciplinar, conscientemente e contra direito, promover ou não 
promover, conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar ato no exercício de poderes 
decorrentes do cargo que exerce, é punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena 
de multa até 120 dias. 2 - Se o facto for praticado com intenção de prejudicar ou 
beneficiar alguém, o funcionário é punido com pena de prisão até 5 anos. 3 - Se, no caso 
do n.º 2, resultar privação da liberdade de uma pessoa, o agente é punido com pena de 
prisão de 1 a 8 anos. 4 - Na pena prevista no número anterior incorre o funcionário que, 
sendo para tal competente, ordenar ou executar medida privativa da liberdade de forma 
ilegal, ou omitir ordená-la ou executá-la nos termos da lei. 5 - No caso referido no 
número anterior, se o facto for praticado com negligência grosseira, o agente é punido 
com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa.” 

Tráfico de 
influências (artigo 
335.º do Código 
Penal) 

"1 - Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 
solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou 
a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer 
entidade pública, é punido: a) Com pena de prisão de 1 a 5 anos, se pena mais grave lhe 
não couber por força de outra disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer 
decisão ilícita favorável; b) Com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa, se 
pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal, se o fim for o de 
obter uma qualquer decisão lícita favorável. 2 - Quem, por si ou por interposta pessoa, 
com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer vantagem patrimonial ou não 
patrimonial às pessoas referidas no número anterior para os fins previstos na alínea a) é 
punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa." 

Branqueamento 
(artigo 368.ºA do 
Código Penal) 

"1 - Para efeitos do disposto nos números seguintes, consideram-se vantagens os bens 
provenientes da prática, sob qualquer forma de comparticipação, dos factos ilícitos 
típicos de lenocínio, abuso sexual de crianças ou de menores dependentes, extorsão, 
tráfico de estupefacientes e substâncias psicotrópicas, tráfico de armas, tráfico de órgãos 
ou tecidos humanos, tráfico de espécies protegidas, fraude fiscal, tráfico de influência, 
corrupção e demais infrações referidas no n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 36/94, de 29 de 
setembro, e no artigo 324.º do Código da Propriedade Industrial, e dos factos ilícitos 
típicos puníveis com pena de prisão de duração mínima superior a seis meses ou de 
duração máxima superior a cinco anos, assim como os bens que com eles se obtenham. 2 
- Quem converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou 
transferência de vantagens, obtidas por si ou por terceiro, direta ou indiretamente, com 
o fim de dissimular a sua origem ilícita, ou de evitar que o autor ou participante dessas 
infrações seja criminalmente perseguido ou submetido a uma reação criminal, é punido 
com pena de prisão de 2 a 12 anos." 

Suborno (artigo 
363.º do Código 
Penal) 

"Quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através de dádiva ou promessa de 
vantagem patrimonial ou não patrimonial, a praticar os factos previstos nos artigos 359.º 
ou 360.º (Falsidade de depoimento ou declaração e Falsidade de testemunho, perícia, 
interpretação ou tradução, respetivamente), sem que estes venham a ser cometidos, é 
punido com pena de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias." 
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Violação de 
segredo por 
funcionário (artigo 
383.º, n.º 1 do C. 
Penal) 

“1 - O funcionário que, sem estar devidamente autorizado, revelar segredo de que tenha 
tomado conhecimento ou que lhe tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou 
cujo conhecimento lhe tenha sido facilitado pelo cargo que exerce, com intenção de 
obter, para si ou para outra pessoa, benefício, ou com a consciência de causar prejuízo 
ao interesse público ou a terceiros, é punido com pena de prisão até três anos ou com 
pena de multa. 2 - Se o funcionário praticar o facto previsto no número anterior criando 
perigo para a vida ou para a integridade física de outrem ou para bens patrimoniais 
alheios de valor elevado é punido com pena de prisão de um a cinco anos. 3 - O 
procedimento criminal depende de participação da entidade que superintender no 
respectivo serviço ou de queixa do ofendido.” 

Artigo 36.º (Fraude 
na obtenção de 
subsídio ou 
subvenção) 

“Quem obtiver subsídio ou subvenção: a) Fornecendo às autoridades ou entidades 
competentes informações inexatas ou incompletas sobre si ou terceiros e relativas a 
factos importantes para a concessão do subsídio ou subvenção; b) Omitindo, contra o 
disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre factos 
importantes para a sua concessão; c) Utilizando documento justificativo do direito à 
subvenção ou subsídio ou de factos importantes para a sua concessão, obtido através de 
informações inexatas ou incompletas; Pena de prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 
dias. Nos casos particularmente graves, a pena será de prisão de 2 a 8 anos.” 

Artigo 37.º (Desvio 
de subvenção, 
subsídio ou crédito 
bonificado) 

“1 - Quem utilizar prestações obtidas a título de subvenção ou subsídio para fins 
diferentes daqueles a que legalmente se destinam será punido com prisão até 2 anos ou 
multa não inferior a 100 dias. 2 - Com a mesma pena será punido quem utilizar prestação 
obtida a título de crédito bonificado para um fim diferente do previsto na linha de 
crédito determinada pela entidade legalmente competente. 3 - A pena será a de prisão 
de 6 meses a 6 anos e multa até 200 dias quando os valores ou danos causados forem 
consideravelmente elevados.” 

Artigo 38.º (Fraude 
na obtenção de 
crédito) 

“1 - Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das 
condições de um crédito destinado a um estabelecimento ou empresa: a) Prestar 
informações escritas inexactas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes 
para a decisão sobre o pedido; b) Utilizar documentos relativos à situação económica 
inexactos ou incompletos, nomeadamente balanços, contas de ganhos e perdas, 
descrições gerais do património ou peritagens; c) Ocultar as deteriorações da situação 
económica entretanto verificadas em relação à situação descrita aquando do pedido de 
crédito e que sejam importantes para a decisão sobre o pedido; será punido com prisão 
até 3 anos e multa até 150 dias. 2 - Se o agente, actuando pela forma descrita no número 
anterior, obtiver crédito de valor consideravelmente elevado, a pena poderá elevar-se 
até 5 anos de prisão e até 200 dias de multa.” 

 


